
VOTO EM SEPARADO Nº      DE 2019.

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 504, DE 2019).

De autoria do Nobre Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe tem o escopo de Autorizar o Poder Executivo a destinar 10% (dez por cento) do valor arrecadado com multas por infração à legislação do trânsito nas rodovias estaduais para as Santas Casas de Misericórdia.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu manifestação contrária à aprovação do Projeto.

Em que pese à manifestação contrária da Relatora designada, Deputada Janaína Paschoal, que dispõe em seu parecer que, apesar do intuito nobre que a proposição possui para viabilizar a destinação de verbas para as Santas Casas de Misericórdia, melhorando assim a saúde dos cidadãos paulistas, a Nobre Parlamentar supracitada avalia que há um óbice jurídico, impedindo o seu apoio para a aprovação da mesma devido à competência privativa à União para legislar sobre “trânsito e transporte”. Salienta, ainda, que o Código de Trânsito Brasileiro - CTB possui disposição expressa incumbida para determinar como devem ser empregadas as receitas oriundas das multas em comento, cabendo exclusivamente ao CTB a sua destinação.

Entretanto, cabe ressaltar que os valores arrecadados de multas de trânsito são depositados em um cofre único do Estado de São Paulo e o Sr. Governador, devido seu poder discricionário, pode utilizar dos recursos de acordo com a legislação específica ou, como bem entender na falta dela.

Insta ressaltar o importante trabalho feito pelas Santas Casas de Misericórdia de todo o Estado, que atendem diariamente mais de 10 mil pessoas que chegam em situação de emergência ao pronto-socorro, sendo que cerca de 60% de todos os atendimentos realizados são às vítimas de acidentes de trânsito conforme dados do Ministério da Saúde. 

Devido à grande demanda por atendimento, as Santas Casas de Misericórdia acabam sofrendo crises financeiras que dificultam o grandioso trabalho realizado por essas entidades, podendo ser amenizados com a medida prevista na presente propositura.
Independente do mérito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa por ser um projeto de lei autorizativo, ou seja, não há obrigatoriedade de sua execução por parte do Poder Executivo caso não haja concordância do mesmo, não havendo, portanto, vicio de iniciativa.



Pelas razões expostas, somos FAVORÁVEIS à aprovação do presente Projeto de Lei nº 504, de 2019.



Sala das Comissões,

                      Deputado Tenente Nascimento
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